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Por essas razões, e diante da ausência de prejuízo
material comprovado nos autos, convém reconhecer que a
sanção determinada na r. sentença parece razoável e con-
forme ao princípio da proporcionalidade. A multa civil apli-
cada na r. sentença, no patamar de R$ 20.000,00 reais, se
mostra razoável diante do disposto no art. 12, parágrafo
único, da LIA.

À luz de tais considerações, peço vênia ao eminente
Relator para divergir e negar provimento ao recurso inter-
posto pelo Ministério Público.

É o meu voto.

DES. CAETANO LEVI LOPES - Peço vênia para acom-
panhar o eminente Relator e dar provimento à segunda
apelação.

Súmula - NÃO CONHECERAM DO PRIMEIRO
RECURSO. DERAM PROVIMENTO AO SEGUNDO
RECURSO, VENCIDO O REVISOR.

. . .

diretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica
da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo de três anos;
e à suspensão dos seus direitos políticos por cinco anos.

Peço vênia para divergir.
Registre-se que as partes foram intimadas a especifi-

car eventuais provas que desejassem produzir, mas apenas
o ora apelante se manifestou, requerendo o julgamento
antecipado da lide (f. 693).

O i. Magistrado, então, julgou parcialmente proce-
dente o pedido inicial, asseverando que restara comprova-
do nos autos que o réu Sebastião dos Santos Neto
(Vereador) constituíra pessoas jurídicas em nome de sua
esposa e de seu filho, com o objetivo de prestar serviços de
borracharia e lavagem de veículos ao Município de Ijaci,
sendo que era o próprio réu quem, de fato, administrava o
negócio. Que tal conduta teria infringido o art. 30, I, a, da
Lei Orgânica do Município de Ijaci.

Quanto ao réu Clebel Ângelo Márcio Pereira, resta-
ria claro nos autos que concorrera para as irregularidades,
pois admitira a prestação exclusiva de serviços de borra-
charia e lavagem de veículos ao Município por vereador,
sabendo da vedação contida na Lei Orgânica, o que ca-
racterizaria ato de improbidade administrativa, tipificado no
art. 11, I, da LIA.

Data venia, a r. sentença não merece reparos.
De fato, como ressaltado pela r. sentença, não se po-

deria olvidar o argumento do réu Sebastião dos Santos
Neto de que o Município usufruíra dos serviços e que, por
isso, inexistiria prejuízo material. Tal questão restou resolvi-
da pelo i. Magistrado, no sentido de que, a toda evidência,
o Município teria gozado dos serviços prestados, sendo os
valores cobrados, ao que tudo indicava, não exorbitantes.

Essa questão, admitida como presumida na r. sen-
tença, não restou afastada pela parte que teria o ônus de
provar tal fato, ou seja, a ora apelante. Esta, nas razões
recursais, afirma que houve lesão ao erário e enriqueci-
mento ilícito da fornecedora, mas não demonstra qual teria
sido o dano, nem a sua extensão. A apelante afirma que:

Assim, ao autorizar os pagamentos indevidos ao Vereador, o
ex-Prefeito Clebel Ângelo Márcio Pereira praticou os atos de im-
probidade administrativas previstos no art. 10, I e IX, da Lei
8.429/92, causando prejuízos ao erário, e, supletivamente, o
ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, I, que
atenta contra os princípios da Administração Pública (f. 733).

Ora, autorização de pagamentos indevidos, por si
só, não demonstra a existência de dano reparável. Para
que haja o ressarcimento do efetivo prejuízo, necessária a
produção de prova nesse sentido. Não produzida referida
prova, não há como acolher a argumentação para se esta-
belecer o exato valor do dano reparável. Como afirmado
pelo apelante, os valores pagos pelo Município ao
vereador foram totalizados em R$ 6.732,56, na data de 18
de dezembro de 2003 (f. 516/517, 3º volume). Contudo,
não há comprovação nos autos de que não houve a
prestação do serviço pela fornecedora nem se os serviços
foram superfaturados.

Embargos à execução - Art. 791, III, do CPC -
Suspensão do processo - Prescrição

intercorrente - Impossibilidade - Exequente
Intimação pessoal - Necessidade - Bem de

família - Devedor - Proprietário de mais de um
imóvel - Entidade familiar - Imóvel utilizado como
moradia permanente - Direito à proteção da Lei

8.009/90

Ementa: Embargos de devedor. Execução. Processo sus-
penso na forma do art. 791, III, do CPC. Prescrição
intercorrente. Impossibilidade. Necessidade de inti-
mação pessoal do exequente. Bem de família. Devedor
proprietário de mais de um imóvel. Imóvel utilizado
como moradia permanente da entidade familiar.
Direito à proteção da Lei nº 8.009/90.

- Suspensa a execução pela inexistência de bens pe-
nhoráveis em nome do devedor, não tem curso o prazo de
prescrição, nos termos dos art. 266, 791, III, e 793 do
CPC. Para que se possa reconhecer a prescrição intercor-
rente, é necessária a intimação pessoal da parte.

- O fato de o devedor ser proprietário de mais de um bem
imóvel não impede que o imóvel por ele utilizado como
moradia permanente seja considerado bem de família,
para fins da impenhorabilidade prevista na Lei nº
8.009/90. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00004400..0066..004455882211-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AArraaxxáá - AAppeellaannttee:: JJooããoo RRaaffaaeell RRiibbeeiirroo -
AAppeellaaddoo:: BBaannccoo MMeerrccaannttiill ddoo BBrraassiill SS//AA - LLiittiissccoonnssoorrttee::
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GGrraannççúúccaarr TTrraannssppoorrtteess LLttddaa..,, EEvvaannddrroo GGaabbrriieell RRiibbeeiirroo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. GGEENNEERROOSSOO FFIILLHHOO

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporan-
do neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM REJEITAR PREJUDICIAL DE MÉRITO E DAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 23 de março de 2010. - Generoso
Filho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. GENEROSO FILHO - Trata-se de recurso de
apelação interposto por João Rafael Ribeiro contra sen-
tença de f. 82/86, que, nos autos dos embargos de deve-
dor interpostos contra Banco Mercantil do Brasil S.A., jul-
gou improcedentes os embargos, declarou a subsistência
das penhoras efetuadas nos autos da execução e conde-
nou o embargante ao pagamento das custas e dos hono-
rários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor atribuí-
do aos embargos. 

Em suas razões de f. 91/96, o apelante alega,
primeiramente, prejudicial de mérito de prescrição intercor-
rente. Afirma que o embargado requereu e o juiz deferiu a
suspensão da execução sob o fundamento de que não
foram encontrados bens passíveis de penhora. No entanto,
houve equívoco, pois os bens que foram penhorados já
eram da propriedade do embargante quando o feito foi
suspenso. Ou seja, tal suspensão equivocada não pode
servir de base para suspender o prazo prescricional, já que
evidente a desídia do embargado, que não diligenciou cor-
retamente para encontrar bens. 

No mérito, alega que o bem penhorado é bem de
família e que o juiz considerou como dois imóveis o que é,
na verdade, apenas um. Afirma que o imóvel sito na Rua
Triângulo é o mesmo da Rua Presidente Olegário Maciel,
conforme consta da certidão de f. 32. 

Requer a reforma da sentença, com o reconheci-
mento da prescrição intercorrente, ou, assim não enten-
dendo este Juízo, que seja desconstituída a penhora sobre
o bem de matrícula 14.334, por se tratar do bem onde
reside com sua família. 

Contrarrazões do apelado às f. 103/109, pela
manutenção da sentença recorrida. 

É o relatório. 
Verificados os pressupostos de admissibilidade do

recurso, dele conheço. 
Da prejudicial de prescrição.
A execução em questão foi proposta em dezembro

de 1996 e tem como objeto notas promissórias atreladas
a um contrato de renegociação de dívida (f. 19/26). 

O Oficial de Justiça procedeu à citação dos exe-
cutados na data de 17.11.1998, certificando ainda que

os mesmos não pagaram e nem nomearam bens à pe-
nhora, e que também não foram encontrados bens a pe-
nhorar (f. 27-v.). 

Intimado a se manifestar sobre a certidão, o exe-
quente requereu a suspensão do processo (f. 28). 

O juiz, em decisão datada de 15.4.1999, sus-
pendeu a execução na forma do art. 791, III, do CPC (f.
29). 

Consta de f. 30/31 destes embargos que o exe-
quente requereu o desarquivamento dos autos em
22.8.2005 e que foram indicados à penhora os bens do
ora apelante em janeiro de 2006. 

Ora, foi deferida a suspensão do processo nos ter-
mos em que pedida e, estando o processo suspenso na
forma do art. 791, III, do CPC, não tem curso o prazo
prescricional durante o período em que os autos estive-
ram arquivados, aguardando que o credor encontrasse
bens a indicar.

No mais, ainda que o credor não tenha diligencia-
do suficientemente nos autos da execução, o que não
restou comprovado, a jurisprudência deste Tribunal é clara
no sentido de que, para se considerar inerte o credor para
fins de curso do prazo prescricional, é necessária a sua
intimação pessoal. E, no caso, não há prova de tal inti-
mação. 

Neste sentido:

Processual civil. Apelação. Execução por título extrajudicial.
Processo suspenso por força do art. 791, III, do CPC. Extinção
do processo. Prescrição intercorrente. Impossibilidade. Inti-
mação pessoal da parte. Necessidade. Recurso provido.
Cassação da sentença. - Estando suspensa a execução, pela
inexistência de bens penhoráveis em nome do devedor, não
tem curso o prazo de prescrição, nos termos dos art. 266,
791, III, e 793, todos do Código de Processo Civil. Somente
depois do decurso de prazo contado da intimação pessoal da
parte é que se pode reconhecer a prescrição intercorrente.
(Apelação Cível nº 1.0702.97.019630-0/001(1), Comarca
de Uberlândia, 17ª Câmara Cível do TJMG, Relatora Des.ª
Márcia de Paoli Balbino, data do julgamento: 19.04.2007.) 
Embargos do devedor. Prescrição intercorrente. Não ocorrên-
cia. Localização de bens penhoráveis. Intimação pessoal da
parte. Necessidade. - Estando suspensa a execução, pela ine-
xistência de bens penhoráveis em nome do devedor, não tem
curso o prazo de prescrição, nos termos dos art. 266, 791, III,
e 793, todos do Código de Processo Civil. Somente depois de
intimada pessoalmente a parte é que se pode reconhecer a
prescrição intercorrente. (Apelação Cível nº 2.0000.00.47-
0588-8/000(1), Comarca de São Sebastião do Paraíso, 9ª
Câmara Cível do extinto TAMG, Relator Des. Irmar Ferreira
Campos, data do julgamento: 3.12.2004.)

Logo, rejeito a prejudicial de mérito de prescrição
intercorrente. 

Do mérito.
O art.1º da Lei nº 8.009/90 dispõe que: 

O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar,
é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida
civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, con-
traída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus
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Pelo exposto, rejeito a prejudicial de mérito de
prescrição intercorrente e dou provimento ao recurso
para julgar parcialmente procedentes os embargos de
devedor, determinando a desconstituição da penhora
sobre o imóvel inscrito no Registro de Imóveis de Araxá
sob o nº 14.344, Livro nº 2, Registro geral (f. 32). 

Condeno o embargado ao pagamento de 50% das
custas processuais e de honorários advocatícios, que
arbitro em R$800,00 (oitocentos reais), atendido o dis-
posto no art. 20, § 4º, do CPC. 

Condeno o embargante ao pagamento dos restan-
tes 50% das custas processuais e de honorários advoca-
tícios, que arbitro em R$800,00, atendido o disposto no
art. 20, § 4º, do CPC, ficando a exigibilidade de tais ver-
bas suspensa em virtude do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

Custas recursais, pelo embargado/apelado. 

DES. OSMANDO ALMEIDA - Peço vista. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. OSMANDO ALMEIDA (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessão anterior, a pedido
do Revisor, após o Relator rejeitar prejudicial de mérito de
prescrição e dar provimento ao recurso. 

DES. OSMANDO ALMEIDA - Pedi vista dos autos na
última sessão de julgamento para melhor análise do
tema. 

Trata-se de matéria versada na apelação interposta
por João Rafael Ribeiro, visando à reforma da r. sentença
de f. 82/86, proferida pela MM. Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível da Comarca de Araxá, nos autos dos embar-
gos do devedor opostos à execução manejada contra o
ora apelante pelo Banco Mercantil do Brasil S.A., onde o
embargante buscou a desconstituição das penhoras que
recaíram sobre 50% do imóvel de sua moradia, consis-
tente na casa situada na Travessa do Triângulo, 949,
com registro no Livro 02, nº 14.334, bem como daque-
le registrado no mesmo Livro, sob a matrícula 4.270, ao
argumento de impossibilidade de seu desmembramento. 

A r. sentença julgou improcedentes os embargos,
ao fundamento de que não houve comprovação de que
o imóvel penhorado é o único de propriedade do recor-
rente, constituindo bem de família, passível da proteção
da Lei 8.009/90. Quanto ao segundo imóvel, o matricu-
lado sob o nº 4.270, afirmou que, mesmo se se conside-
rar a impossibilidade de desmembramento, é possível
que seja praceado e reservado o valor da meação ao
cônjuge. Declarou a subsistência das penhoras, determi-
nando a continuidade da execução. 

Essa decisão causou a insurgência do executa-
do/embargante, que reedita a prejudicial de prescrição
intercorrente e, no mérito, alega que houve equívoco da
d. julgadora na compreensão do tema, afirmando que,
conforme restou demonstrado no correr do processo,
não possui dois imóveis de residência. Ressalta que, na

proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta
lei. 

Foram penhorados, nos autos da execução, dois
imóveis de propriedade do apelante: o de matrícula nº
4.270 e o de matrícula nº 14.334. 

O apelante insurge-se contra a penhora do segun-
do, afirmando que nele reside com sua família. 

Verificando os documentos acostados, vejo que
realmente houve um equívoco por parte do ilustre magis-
trado da primeira instância. 

Na certidão de f. 32, do Registro de Imóveis de
Araxá, consta que o imóvel matriculado sob o nº 14.334,
conforme certificado pela Prefeitura, é localizado na
Travessa Triângulo, nº 949, na cidade de Araxá, e não na
Rua Presidente Olegário Maciel, como constou.

E os documentos de f. 33/39 comprovam que o
apelante e sua família residem no referido imóvel
(Travessa Triângulo, nº 949), sendo este o imóvel resi-
dencial da entidade familiar, protegido pela Lei nº
8.009/90. 

O art. 5º da Lei nº 8.009/90, ao dispor que se
considera residência, para os efeitos de impenhorabili-
dade, um único imóvel utilizado pelo casal ou pela enti-
dade familiar para moradia permanente, não exige que
o executado tenha apenas um único bem, mas determi-
na que somente um bem do executado pode ser
considerado residência da família para fins de impe-
nhorabilidade. É o que diz o parágrafo único do art. 5º,
ressaltando que, no caso de mais de um imóvel ser
usado como residência, a impenhorabilidade recairá
sobre o de menor valor. 

Assim, entendo que tem razão o apelante, até
mesmo porque há outro imóvel penhorado nos autos,
que não é utilizado para fins residenciais. 

Neste sentido, colaciono a seguinte jurisprudência:

Embargos de terceiro. Bem de família. Devedor proprietário
de mais de um bem imóvel. Imóvel utilizado como moradia
permanente da entidade familiar. Direito à proteção legal. -
O fato de o devedor ser proprietário de mais de um bem
imóvel não impede que o por ele utilizado como moradia
permanente seja considerado bem de família, para fins de
impenhorabilidade (Apelação Cível n° 1.0079.03.076685-
5/001, Comarca de Contagem, Relator Des. Duarte de
Paula, 11ª Câmara Cível do TJMG, data do julgamento:
17.10.2007). 

Embargos de terceiro. Impenhorabilidade do bem de
família. Requisitos. Ausência de provas. Improcedência dos
embargos. 1. Para que se configure a impenhorabilidade do
bem de família, é necessária a demonstração de que o casal
ou a entidade familiar não possui outros bens para moradia
permanente. 2. Demonstrado que o imóvel penhorado é o
único bem para moradia da família, há que ser mantida a
sentença que afastou a constrição sobre o mesmo (Apelação
Cível n° 1.0024.06.149664-2/001, Comarca de Belo Hori-
zonte, Relator Des. Wagner Wilson, 16ª Câmara Cível do
TJMG, data do julgamento: 15.04.2009). 
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realidade, a sua casa está situada na Travessa do
Triângulo, 949 e que esta é a única de sua moradia, na
forma da certidão constante no registro de f. 32. Diz que
na cidade de Araxá não existe a Rua Presidente Olegário
Maciel, conforme certidão encartada com a presente
apelação - f. 97. 

Estou de acordo com o em. Relator quanto à rejei-
ção da prejudicial de prescrição intercorrente. 

Quanto à impenhorabilidade, é de se observar,
inicialmente, que os presentes embargos vieram a este
Tribunal desapensados do processo de execução.
Entretanto, analisadas as peças encartadas com a inicial
e no correr do processo, restou patente que houve a
penhora no percentual de 50% de dois imóveis, con-
forme auto de f. 31: “imóvel inscrito na matrícula nº
14.334 - Livro 02 - Registro Geral... e imóvel inscrito na
matrícula de nº 4.270 - Livro 02 - Registro Geral...”. 

No registro de f. 32, consta que o primeiro bem
descrito está situado na Travessa do Triângulo, 949
(erroneamente demominada Rua Presidente Olegário
Maciel) - Araxá. No registro de f. 40, consta o imóvel
constituído de “um terreno urbano, sito à Rua Presidente
Olegário Maciel, nesta cidade de Araxá”. Quanto a este
ultimo, em sua inicial, o embargante afirma a impossi-
bilidade da penhora pela inviabilidade de sua divisão,
questão que foi afastada pela r. sentença e não impug-
nada no recurso, nada havendo para ser apreciado
nesta instância revisora. 

Entendo, pois, aplicável à hipótese o disposto no
parágrafo único do artigo 1º da Lei 8.009/1990, que
assim prescreve: 

A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se
assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de
qualquer natureza e todos os equipamentos, inclusive os de
uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde
que quitados.

Devidamente demonstrado que o imóvel situado
na Travessa do Triângulo, 949, Araxá, objeto da penho-
ra - f. 31 - constitui, de fato, bem de família do apelante
e seus familiares, incorreta está a sentença que desaco-
lheu os presentes embargos do devedor em relação ao
mesmo. Fica mantida a penhora em relação ao outro
imóvel matriculado sob o nº 4.270, Livro 02 - Registro
Geral descrito no auto de constrição referido. 

Com essas considerações, acompanho o em.
Relator e também rejeito a prejudicial de prescrição e
dou provimento ao recurso, para reconhecer a impe-
nhorabilidade do imóvel de residência do executado, si-
tuado na Travessa do Triâgulo, 949, cidade de Araxá. 

DES. PEDRO BERNARDES - De acordo com o
Relator. 

Súmula - REJEITARAM PREJUDICIAL DE MÉRITO E
DERAM PROVIMENTO.

. . .

Ação de cobrança - Serviços 
educacionais - Mensalidades - Inadimplemento -

Alegação de doença na família - Audiência de
instrução e julgamento - Descabimento -
Cerceamento de defesa - Não ocorrência

Ementa: Ação de cobrança. Prestação de serviços edu-
cacionais. Mensalidades inadimplidas. Alegação de
doença na família. Pedido de audiência de instrução e
julgamento para provar os infortúnios e pedir bolsa de
estudos. Descabimento. 

- Não cabe ao Judiciário impor ao credor as condições
apresentadas pelo devedor ante o seu infortúnio. Isso
porque imprevistos acontecem na vida de todas as pes-
soas, e a Fundação não pode se submeter a essas situa-
ções, sob pena de comprometer sua atividade. 

- A cassação da sentença deve-se dar quando a parte
comprova que houve verdadeiro cerceamento de defesa,
ou seja, foi a mesma impedida de produzir as provas que
trariam aos autos fatos impeditivos, modificativos ou extin-
tivos do direito do credor, e não para que a parte reitere
suas alegações. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00447799..0088..115522994499-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPaassssooss - AAppeellaannttee:: SSaammiirraa EEssppeerr SSaannttiinnii
PPeeiixxoottoo - AAppeellaaddaa:: FFeesspp - FFuunnddaaççããoo ddee EEnnssiinnoo SSuuppeerriioorr ddee
PPaassssooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIICCOOLLAAUU MMAASSSSEELLLLII 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Nicolau Masselli, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 21 de janeiro de 2010. - Nicolau
Masselli - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NICOLAU MASSELLI - Conheço do recurso,
porque presentes os pressupostos de admissibilidade. 

Trata-se de ação de cobrança pelo rito sumário,
ajuizada por Fundação de Ensino Superior de Passos con-
tra Samira Esper Santini Peixoto, com o objetivo de rece-
ber o valor de R$2.666,21 (dois mil seiscentos e sessenta
e seis reais e vinte e um centavos), referente ao valor das
mensalidades do curso de Serviço Social, devidas e não
pagas, dos meses de agosto a dezembro de 2007. 

A ré apresentou contestação às f. 19/23, afirmando
que não promoveu pagamento das mensalidades por di-
ficuldades financeiras que se abateram sobre sua família,


